
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.633.888 - SP (2016/0273823-7)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : JOSE ANDRADE DA SILVA 
ADVOGADO : HAROLDO FERNANDO DE ALMEIDA MORAES COSTA E 

OUTRO(S) - SP198197 
AGRAVADO  : BRADESCO SAUDE S/A 
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI E OUTRO(S) - SP270825 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. ARTS. 30 E 31. 
DA LEI 9.656/1998. REVALORAÇÃO DA PROVA. POSSIBILIDADE. 
COPARTICIPAÇÃO. SALÁRIO INDIRETO. NÃO CONFIGURAÇÃO. MANUTENÇÃO. 
EX-EMPREGADO APOSENTADO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
1. A revaloração de fatos incontroversos já delineados nos autos ao longo de toda a 
instrução processual, bem como a discussão, meramente jurídica, acerca da 
interpretação a ser dada à coparticipação do inativo; e se se trata de contribuição 
indireta, não configura reexame de prova, mas de revaloração da prova, a afastar o 
óbice da Súmula 7 do STJ.
2. Nos termos da jurisprudência já consolidada desta Corte, o direito à manutenção nos 
planos de saúde coletivos empresariais dos ex-empregados demitidos sem justa causa 
ou aposentados restringe-se aos casos em que os beneficiários contribuíam para o 
pagamento do prêmio ou da contribuição mensal, não se  aplicando  nas  hipóteses de 
custeio integral  das  mensalidades  pela  empresa, cabendo aos empregados a 
participação em eventuais serviços médicos por eles utilizados. Precedentes.
3. O plano de saúde custeado pelo empregador não ostenta natureza salarial, ainda que 
indireta.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira 
(Presidente), Marco Buzzi, Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª 
Região) e Luis Felipe Salomão votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília (DF), 10 de outubro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.633.888 - SP (2016/0273823-7)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto por JOSÉ ANDRADE DA SILVA, contra decisão de fls. 270-274 (e-STJ), que 

deu provimento ao recurso especial para julgar improcedente os pedidos da inicial.

Alega que os requisitos previstos nos arts. 30 e 31 da Lei 9.656/1998 

foram reconhecidos pelas instâncias ordinárias, não havendo como se falar em falta de 

contribuição ao plano de saúde. Aduz que a análise da questão requer o reexame de 

fatos e provas, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.

Sustenta falta de prequestionamento ao art. 458, § 2º, IV, da Consolidação 

das Leis do Trabalho (CLT).

Afirma que a decisão agravada está em confronto com o entendimento do 

próprio Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que a contribuição ainda que indireta 

é apta a preencher os requisitos do art. 30, § 6º, e 31 da Lei 9.656/1998.

Declara que o entendimento das instâncias ordinárias encontra-se em 

consonância com a jurisprudência desta Corte Superior.

Argumenta que o entendimento afronta o direito à vida e à saúde do 

agravante, "na medida em que lhe retira a possibilidade de ter um tratamento médico 

adequado e digno, obtido após longa relação empregatícia com o Banco Bradesco" 

(e-STJ, fl. 298).

Impugnação às fls. 326-340 (e-STJ).
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.633.888 - SP (2016/0273823-7)
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): O recurso não 

prospera. 

A decisão singular, que não merece reforma, assim consigna (e-STJ, fls. 

270-274):

Trata-se de recurso especial interposto pela BRADESCO SAÚDE 

S/A, com fundamento nas alíneas "a" e "c" do inciso III do artigo 105 

da Constituição Federal, em face de acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado 

(e-STJ, fl. 205):

ILEGITIMIDADE PASSIVA - Não configuração - É 

responsabilidade da operadora do seguro, e não do 

ex-empregador, a prorrogação do contrato - Dispensável a 

intervenção do estipulante, o qual, na verdade, não possuirá 

mais qualquer participação - Preliminar afastada. 

SEGURO SAÚDE - Pedido de manutenção de aposentado no 

plano coletivo empresarial por tempo indeterminado após sua 

demissão sem justa causa - Procedência - Preenchidos todos 

os requisitos do artigo 31 da Lei n° 9.656/98 - O pagamento 

integral do plano pelo empregador não afasta o direito do 

autor, seja porque tal prerrogativa é concedida como salário 

indireto, seja porque não lhe foi dada ciência prévia acerca 

da restrição decorrente do pagamento exclusivo de 

coparticipação - Sentença mantida 

- RECURSO NÃO PROVIDO.

Sem embargos de declaração na origem.

Nas razões do especial, aponta a recorrente, além de dissídio 

jurisprudencial, violação dos artigos 30, § 6º, e 31 da Lei 

9.656/1998; e 458, § 2º, IV, da Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT).

Sustenta que não havia contribuição do ex-empregado, uma vez 

que o ex-empregador pagava integralmente o valor mensal do 

prêmio, de modo que o recorrido não preencheu todos os 

requisitos para a permanência no plano de saúde, nos termos da 

legislação de regência.
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Contrarrazões às fls. 246-261 (e-STJ).

O recurso foi admitido na origem, nos termos da decisão de fls. 

262-264 (e-STJ).

Assim delimitada a controvérsia, passo a decidir.

A irresignação merece acolhida.

O Tribunal de origem assim se manifestou sobre a controvérsia 

(e-STJ, fl. 207):

"No mérito, de rigor reconhecer que foram preenchidos todos 

os requisitos do artigo 31 da Lei nº 9.656/98 para a 

manutenção do benefício do autor nas mesmas condições, 

por tempo indeterminado.

Isso porque, na data da rescisão do contrato de trabalho, o 

autor já era aposentado, conforme documento de fls. 30, e 

figurava como beneficiário de seguro saúde em razão do 

emprego há muito mais de dez anos.

E é irrelevante a alegação no sentido de o ex- empregador 

arcava de forma integral com o seguro saúde, e que o autos 

efetuava pagamentos apenas a título de coparticipação.

Tal fato não afasta o direito à manutenção da assistência 

médico-hospitalar, uma vez que essa prerrogativa não foi 

concedida por mera liberalidade, mas em decorrência dos 

serviços prestados, como salário indireto."

Com efeito, não é esse, todavia, o entendimento do Superior 

Tribunal de Justiça, que trilha no sentido de que, somente quando 

o ex-empregado contribuísse diretamente com o seguro-saúde, 

desconsiderada eventual coparticipação no custeio dos 

procedimentos, é que teria direito a se manter vinculado aos 

serviços.

Vejam-se:

RECURSO   ESPECIAL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  

FAZER.  MANUTENÇÃO  DO EX-EMPREGADO  DEMITIDO  

SEM  JUSTA  CAUSA  (E  SEUS  DEPENDENTES) NA 

CONDIÇÃO  DE  BENEFICIÁRIOS  DO PLANO DE SAÚDE 

COLETIVO EMPRESARIAL. HIPÓTESE  EM  QUE  A  

CONTRIBUIÇÃO  FORA CUSTEADA INTEGRALMENTE PELO 

EMPREGADOR/ESTIPULANTE.

1.  O  ex-empregado  aposentado  ou  demitido  sem  justa  

causa que contribuiu   para   plano  privado  de  assistência  à  

saúde  -  em decorrência  de vínculo empregatício -, tem 

direito a ser mantido na condição   de   beneficiário,  nas  
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mesmas  condições  da  cobertura

assistencial  que gozava quando da vigência do contrato de 

trabalho, desde    que   assuma   o   pagamento   integral   da  

 contribuição (mensalidade/prêmio)  devida  à  operadora  

(artigos  30 e 31 da Lei 9.656/98).

2.  O conceito de contribuição abrange apenas as quantias 

destinadas ao custeio, parcial ou integral, da própria 

mensalidade ou do prêmio cobrado  pela  operadora  de  

plano  de  saúde, independentemente da efetiva   utilização  

de  serviços  médicos  ou  odontológicos.  Tal definição  

alcança  ainda  o  pagamento  fixo  mensal realizado pelo 

ex-empregado  com  o  intuito  de  upgrade,  isto  é,  acesso a 

rede assistencial   superior   em  substituição  ao  plano  

originalmente disponibilizado  pelo empregador, para o qual 

não havia participação financeira do usuário. Inteligência dos 

artigos 2º e 6º da Resolução Normativa ANS 279/2011 e da 

Súmula Normativa ANS 8/2005.

3.  De  outro lado, em se tratando de plano privado de 

assistência à saúde   integralmente   custeado   pelo  

empregador/estipulante,  as quantias  despendidas  pelo  

ex-empregado, única e exclusivamente, a título  de  

coparticipação  (percentual  incidente sobre as despesas

médicas/odontológicas  efetivamente  realizadas  pelo 

usuário), como fator  de  moderação  na  utilização  dos 

serviços, não caracterizam contribuição  a  ensejar  a  

incidência  da  benesse  legal. Exegese defluente do § 6º do 

artigo 30 da Lei 9.656/98.

4.  Ademais,  o  custeio do plano de saúde coletivo 

empresarial pelo empregador/estipulante    não    se    

subsume    ao   conceito   de salário-utilidade   (salário   in   

natura),   por  não  ostentar  a característica da 

comutatividade, ou seja, não configura retribuição ao  

trabalho  prestado  pelo  empregado.  Cuida-se  de  incentivo 

de caráter   assistencial  concedido  por  alguns  

empregadores  com  o objetivo  de  garantir a assiduidade, a 

eficiência e a produtividade dos  empregados,  não  podendo,  

portanto,  ser  considerado salário indireto.

5. Nesse contexto, os ex-empregados não contributários - 

aqueles que não  realizam  pagamento  sequer parcial de 

prêmio ou mensalidade do plano  de  saúde  coletivo 
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empresarial, limitando-se ao pagamento de coparticipação  -  

não  fazem  jus  ao  direito  de  continuidade da cobertura 

assistencial após o término do vínculo empregatício. 

Precedente  da  Terceira  Turma:  REsp  1.594.346/SP,  Rel. 

Ministro Ricardo  Villas  Bôas  Cueva, Terceira Turma, julgado 

em 09.08.2016, DJe 16.08.2016.

6.  Recurso  especial  provido  para julgar improcedente a 

pretensão deduzida na inicial. (REsp 1608346/SP, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado 

em 18/10/2016, DJe 30/11/2016) (grifou-se)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. PLANO 

DE SAÚDE COLETIVO EMPRESARIAL. EX-EMPREGADO 

APOSENTADO. ASSISTÊNCIA MÉDICA. MANUTENÇÃO. ART. 

31 DA LEI Nº 9.656/1998. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. 

CONTRATO DE TRABALHO. VIGÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO 

EXCLUSIVA DO EMPREGADOR. ALTERAÇÃO DE 

JURISPRUDÊNCIA. APLICAÇÃO IMEDIATA. PRINCÍPIO DA 

SEGURANÇA JURÍDICA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO.

1. É assegurado ao trabalhador demitido sem justa causa ou 

ao aposentado que contribuiu para o plano de saúde em 

decorrência do vínculo empregatício o direito de manutenção 

como beneficiário nas

mesmas condições de cobertura assistencial de que gozava 

quando da vigência do contrato de trabalho, desde que 

assuma o seu pagamento integral (arts. 30 e 31 da Lei nº 

9.656/1998).

2. Nos planos de saúde coletivos custeados exclusivamente 

pelo empregador, não há direito de permanência do 

ex-empregado aposentado ou demitido sem justa causa como 

beneficiário, salvo disposição contrária expressa, prevista em 

contrato ou em convenção coletiva de trabalho, sendo 

irrelevante a existência de coparticipação, pois esta não se 

confunde com contribuição.

3. Não fere o princípio da segurança jurídica a aplicação 

imediata de novo entendimento jurisprudencial, visto não se 

tratar de alteração normativa.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp 1595438/SP, 

Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 2/2/2017) (grifou-se)
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DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE 

COLETIVO EMPRESARIAL. EMPREGADO APOSENTADO. 

DEMITIDO SEM JUSTA CAUSA. PREQUESTIONAMENTO. 

AUSÊNCIA. SÚMULA 282/STF. PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA 

DO CONSUMIDOR. CONTRIBUIÇÃO. NECESSIDADE. 

COPARTICIPAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Ação de obrigação de fazer ajuizada em 16.04.2014. 

Recurso especial concluso ao gabinete em 23.09.2016. 

Julgamento: CPC/73.

2. A centralidade do recurso especial é apreciar o direito da 

recorrida em permanecer, após o término do seu vínculo de 

emprego, no plano de saúde coletivo empresarial 

disponibilizado aos funcionários do Banco Bradesco S/A, por 

tempo indeterminado e nas mesmas condições do plano que 

vigorava quando estava na ativa, mediante o pagamento 

integral da mensalidade.

3. A ausência de decisão acerca dos argumentos invocados 

pela recorrente e dos dispositivos legais indicados como 

violados, impede o conhecimento do recurso especial.

4. A Lei 9.656/98, regulamentada pela RN 279/2011, impôs a 

participação financeira do consumidor para o custeio da 

contraprestação do plano de saúde coletivo empresarial, para 

assegurar o direito de manutenção como beneficiários de 

plano coletivo empresarial para ex-empregados, demitidos 

sem justa causa ou aposentados, nas mesmas condições de 

cobertura assistencial quando da vigência do contrato de 

trabalho.

5. Para a continuidade do ex-empregado, demitido sem justa 

causa ou aposentado, como beneficiário de plano de saúde 

empresarial decorrente de seu extinto vínculo empregatício, é 

necessária a configuração de sua contribuição, sendo 

desconsiderada como tal sua coparticipação, "única e 

exclusivamente, em procedimentos, como fator de 

moderação, na utilização dos serviços de assistência médica 

ou hospitalar" (art. 30, §6º da Lei 9.656/98).

6. Na hipótese, "a ausência de contribuição direta por parte 

do empregado" e a coparticipação "quando da utilização 

efetiva de serviços médico-hospitalares e odontológicos", não 
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atendem aos requisitos legais para a manutenção da 

recorrida como beneficiária do plano de saúde coletivo 

disponibilizado aos funcionários do Banco Bradesco S/A. 

Precedentes.

7. Recurso especial conhecido parcialmente, e nessa parte, 

provido.

(REsp 1592581/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 21/03/2017)

Em face do exposto, dou provimento ao recurso especial para 

julgar improcedentes os pedidos da inicial. 

Inverta-se o ônus da sucumbência.

Inicialmente, confunde o agravante o reexame e a revaloração da prova. 

Aquela pretende que se alcancem novas conclusões sobre os fatos da causa. Esta 

pressupõe violação a norma ou princípio no campo probatório.

Veja-se:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  

ESPECIAL.  SOCIEDADE DE ADVOGADOS. HONORÁRIOS. 

SÓCIOS. LEGITIMIDADE. CESSÃO DE DIREITOS. OMISSÃO. 

INEXISTÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.

(...)

2. Tendo o tribunal local, após minuciosa análise das circunstâncias 

fáticas, concluído pela legitimidade ativa da sociedade de 

advogados para receber  honorários,  em virtude da cessão de 

direitos, não há como rever tal posicionamento sem adentrar na 

análise das provas dos autos. Aplicação da Súmula nº 7/STJ.

3. A errônea valoração da prova que enseja a incursão desta Corte 

na questão  é  a de direito, ou seja, quando decorre de má 

aplicação de regra  ou  princípio  no  campo probatório e não que 

se colham novas conclusões sobre os elementos informativos do 

processo.

(...)

5.  Agravo regimental não provido.

(AgRg. no AREsp. 424.941/MS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 2/6/2016, DJe 

7/6/2016)

No caso dos autos, a Corte de origem afirma que "é irrelevante a alegação 

no sentido de que o ex-empregador arcava de forma integral com o seguro saúde, e que 

o autor efetuava pagamento apenas a título de coparticipação", sustentando, ainda, que 
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a coparticipação é salário indireto (e-STJ, fl. 207).

Como se observa, o caso em análise demanda apenas a revaloração de 

fatos incontroversos já delineados nos autos ao longo de toda a instrução processual, 

bem como a discussão, meramente jurídica, acerca da interpretação a ser dada à 

coparticipação do inativo, e se se trata de contribuição indireta; o que indiscutível não se 

trata de reexame de prova, mas de revaloração da prova, a afastar o óbice da Súmula 7 

do STJ.

Como já salientado, à luz da jurisprudência recentemente consolidada por 

ambas as Turmas que compõem a Segunda Seção desta Corte, o ex-empregado que 

não houver contribuído com o custeio do plano de saúde não faz jus ao direito de 

manutenção do benefício assistencial após o termo do vínculo empregatício, nos 

moldes do previsto nos artigos 30 e 31, da Lei 9.656/98, visto que a coparticipação não 

pode ser considerada como efetiva contribuição. Ademais,  não ostenta natureza 

salarial, ainda que indireta, por não possuir característica da comutatividade.

Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PLANO DE 

SAÚDE CORPORATIVO. EX-EMPREGADO APOSENTADO. 

MANUTENÇÃO. CUSTEIO EXCLUSIVO PELO EMPREGADOR. 

REQUISITOS. AUSÊNCIA. ARTIGOS 30 E 31 DA LEI 9.656/98. NÃO 

PROVIMENTO.

1.  A  jurisprudência  do  Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 

sentido  de  que  não  tem  direito  à  manutenção do plano de 

saúde corporativo  o  ex-empregado que não contribuía 

diretamente, que era custeado  exclusivamente  pelo  

ex-empregador, sendo que "os valores pagos  pelo  ex-empregado,  

única  e  exclusivamente,  a  título  de coparticipação ou franquia 

em procedimentos, como fator de moderação na   utilização  dos  

serviços,  não  caracterizam  contribuição  e, consequentemente,  

não  ensejam o exercício do direito de manutenção no  plano de 

saúde coletivo empresarial previsto nos artigos 30 e 31 da  Lei  

9.656/98"  (REsp  1.608.346/SP,  Rel.  Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe de 

30/11/2016).

2.  "O  plano  de  assistência  médica,  hospitalar  e  odontológica 

concedido  pelo  empregador  não  pode  ser  enquadrado como 

salário indireto,  sejam  os  serviços prestados diretamente pela 

empresa ou por  determinada operadora (art. 458, § 2º, IV, da 

CLT). Com efeito, o  plano de saúde fornecido pela empresa 

empregadora, mesmo a título gratuito,   não   possui   natureza  
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retributiva,  não  constituindo salário-utilidade (salário  in  natura),  

sobretudo  por  não  ser contraprestação  ao trabalho. Ao contrário, 

referida vantagem apenas possui  natureza preventiva e 

assistencial, sendo uma alternativa às graves  deficiências  do  

Sistema Único de Saúde (SUS), obrigação do Estado." (AgInt  no 

REsp 1603757/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 21/2/2017, DJe 24/2/2017).

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt. no REsp. 1.627.235/SP, Relatora Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 16/5/2017, DJe 

22/5/2017)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE 

COLETIVO. DESLIGAMENTO DO  EMPREGADO. CONTRIBUIÇÃO 

EXCLUSIVA DO EMPREGADOR DURANTE O CONTRATO DE 

TRABALHO. COPARTICIPAÇÃO DO USUÁRIO. MANUTENÇÃO DO 

PLANO. INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Em se tratando de plano privado de assistência à saúde 

integralmente custeado pelo empregador/estipulante, as quantias 

despendidas pelo ex-empregado, única e exclusivamente, a título 

de coparticipação (percentual incidente sobre as despesas 

médicas/odontológicas efetivamente realizadas pelo usuário), como 

fator de moderação na utilização dos serviços, não caracterizam 

contribuição a ensejar a incidência da benesse legal. Exegese 

defluente do § 6º do artigo 30 da Lei 9.656/98.

2. Ademais, o custeio do plano de saúde coletivo empresarial pelo 

empregador/estipulante não se subsume ao conceito de 

salário-utilidade (salário in natura), por não ostentar a 

característica da comutatividade, ou seja, não configura retribuição 

ao trabalho prestado pelo empregado. Cuida-se de incentivo de 

caráter assistencial concedido por alguns empregadores com o 

objetivo de garantir a assiduidade, a eficiência e a produtividade 

dos empregados, não podendo, portanto, ser considerado salário 

indireto.

3. Na hipótese, as instâncias ordinárias consignaram que houve tão 

somente a coparticipação do empregado, ora agravante, quando 

utilizado o plano de saúde; sendo assim, não há falar em 

contribuição e, portanto, não há falar em direito à permanência 

como beneficiário do plano de saúde.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
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(AgInt. no REsp. 1.663.340/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 1/6/2017, DJe 6/6/2017)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  

PLANO DE SAÚDE COLETIVO EMPRESARIAL. EX-EMPREGADO 

APOSENTADO. MANUTENÇÃO DA ASSISTÊNCIA  MÉDICA.  ART.  

31  DA LEI Nº 9.656/1998. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS.   

VIGÊNCIA   DO   CONTRATO  DE  TRABALHO.  CONTRIBUIÇÃO 

EXCLUSIVA DO EMPREGADOR. COPARTICIPAÇÃO DO USUÁRIO. 

IRRELEVÂNCIA. FATOR DE MODERAÇÃO. SALÁRIO INDIRETO. 

DESCARACTERIZAÇÃO. 

1. É assegurado ao trabalhador demitido sem justa causa ou ao 

aposentado que contribuiu  para  o  plano  de  saúde em 

decorrência do vínculo empregatício  o  direito  de manutenção 

como beneficiário nas mesmas condições de cobertura assistencial 

de que gozava quando da vigência do  contrato  de trabalho, desde 

que assuma o seu pagamento integral (arts. 30 e 31 da Lei nº 

9.656/1998).

2.  Nos  planos  de  saúde  coletivos  custeados exclusivamente 

pelo empregador não há direito de permanência do ex-empregado 

aposentado ou  demitido  sem  justa  causa  como beneficiário, 

salvo disposição contrária expressa, prevista em contrato ou em 

convenção coletiva de trabalho,  sendo  irrelevante a tão só 

existência de coparticipação, pois esta não se confunde com 

contribuição. Precedentes.

3.  Eventual  nulidade  da  decisão  singular  fica  superada  com a 

apreciação do tema pelo órgão colegiado em agravo interno.

4.  A  Súmula  83/STJ  é  aplicável a ambas as alíneas do 

permissivo constitucional,  haja  vista  que  o  termo  "divergência", 

a que se refere  citada  súmula,  relaciona-se  com  a interpretação 

de norma infraconstitucional 5. Agravo interno não provido

(AgInt. no AREsp. 980.565/SP, Relator Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 2/5/2017, DJe 

12/5/2017)

Diante desse quadro, à luz do § 6º do artigo 30 da Lei 9.656/98, os 

ex-empregados não contributários - aqueles que não realizam pagamento sequer 

parcial de prêmio ou mensalidade do plano de saúde coletivo empresarial, limitando-se 

ao pagamento de coparticipação - não fazem jus ao direito de continuidade da cobertura 
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assistencial após o término do vínculo empregatício. 

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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